ANEXO DA RESOLUÇÃO 530/CONSEA, DE 11 DE JULHO DE 2018
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Governo Federal

Ministério da Educação

Fundação Universidade Federal de Rondônia

Resolução nº 530/CONSEA, de 11 de julho de 2018.

Dispõe sobre a Institucionalização das Empresas Juniores como atividade de extensão acadêmica na Fundação Universidade Federal de Rondônia nos termos da Lei nº 13.267 de 6 de abril de 2016, delega competências e dá outras providências.
O Conselho Superior Acadêmico (CONSEA), da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), no uso de suas atribuições e considerando:

· Processo 23118.003729/2017-72;

·  A necessidade de atender ao disposto na legislação referente a associações denominadas empresas juniores, com funcionamento em instituições de ensino superior no Brasil;

· Parecer 2270/CGR, da relatora conselheira Alessandra Carvalho de Souza Melo Dias;

· Deliberação na 168ª sessão da Câmara de Graduação (CGR), em 19.06.2018;

· Deliberação na 95ª sessão Plenária, em 04.07.2018.

R E S O L V E:

Art. 1º – Aprovar o regulamento das Empresas Juniores na Fundação Universidade Federal de Rondônia, constante às folhas 01 a 11 do mencionado processo e anexo a esta resolução. 
Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogam-se as disposições em contrário.

Conselheiro Ari Miguel Teixeira Ott
Presidente

REGULAMENTO DAS EMPRESAS JUNIORES DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA
CAPÍTULO I

DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS

Art. 1° Considera-se Empresa Júnior a entidade organizada nos termos da Lei no 13.267 de 6 de abril de 2016, sob a forma de associação civil sem fins lucrativos gerida por estudantes matriculados em cursos de graduação da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), com o propósito de realizar projetos e serviços que contribuam para o desenvolvimento acadêmico e profissional dos associados, capacitando-os para o mercado de trabalho.
§ 1° A Empresa Júnior será inscrita como associação civil no Registro Civil das Pessoas Jurídicas e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 

§ 2° A Empresa Júnior será vinculada à UNIR e desenvolverá atividades relacionadas ao campo do conhecimento de abrangência de pelo menos um curso de graduação indicado em seu estatuto, sendo vedada qualquer forma de atividade e/ou associação político-partidária. 

§ 3° As atividades da Empresa Júnior serão inseridas no conteúdo acadêmico da UNIR como atividade de extensão, na modalidade de prestação de serviços à comunidade. 

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2° Para os efeitos desta Resolução serão consideradas as seguintes definições:
I – ASSEMBLEIA GERAL: Reunião onde estão presentes a maior parte dos membros envolvidos com a Empresa Júnior e que têm poder para tomar decisões relacionadas a ela;

II – ASSOCIAÇÃO CIVIL: A união de pessoas que se organizam para fins não econômicos nos termos do Art. 53 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002;

III – ESTATUTO: Principal instrumento normativo da Empresa Júnior que incorpora o conjunto de normas jurídicas que regulamentam o seu funcionamento;

IV – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL: Forma pela qual as atividades desenvolvidas na Empresa Júnior são divididas, hierarquizadas, organizadas e coordenadas;

V – OBJETIVO SOCIAL: Determinação do que a empresa pretende executar como atividade econômica para geração de receitas ao negócio. Também denominado objeto social;

VI – PATRIMÔNIO LÍQUIDO: Valor monetário correspondente à diferença entre os bens, direitos e obrigações da organização;

VII – RAMO DE ATIVIDADE: Área de atuação no mercado em que a Empresa Júnior se insere;

VIII – REGIMENTO INTERNO: Instrumento normativo complementar ao Estatuto.
CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS

Art. 3° São objetivos da Empresa Júnior:

I – Incentivar e estimular a capacidade empreendedora dos discentes, proporcionando:

a) Experiência profissional e empresarial no ambiente acadêmico;

b) Condições necessárias para a aplicação prática dos conhecimentos teóricos referentes à respectiva área de formação acadêmica;

c) Oportunidade de vivenciar o mundo do trabalho, como empresários juniores, para o exercício da futura profissão.

II – Contribuir para a formação de profissionais mais qualificados;

III – Contribuir com a sociedade por meio da prestação de serviços de qualidade, preferencialmente às micros, pequenas e médias empresas privadas ou, ainda, a empresas, entidades ou órgãos públicos, com destaque para serviços de impacto social, ambiental, educacional e/ou econômico;

IV – Intensificar o relacionamento entre a UNIR e a sociedade;

V – Estimular o espírito empreendedor e promover o aperfeiçoamento técnico, acadêmico, pessoal e profissional de seus membros associados por meio de contato direto com a realidade do mercado de trabalho, desenvolvendo atividades de consultoria e de assessoria a empresários e empreendedores, bem como criar produtos e desenvolver serviços, com a orientação de professores e profissionais especializados;

VI – Melhorar as condições de aprendizado em nível superior, mediante a aplicação da  teoria ministrada em sala de aula na prática do mercado de trabalho, no âmbito dessa atividade de extensão; 

VII – Proporcionar aos discentes a preparação e a valorização profissionais por meio da adequada assistência de docentes e especialistas;

VIII – Promover o desenvolvimento econômico e social da comunidade, bem como fomentar o empreendedorismo de seus associados.

CAPÍTULO IV

DAS COMISSÕES GESTORAS E RECONHECIMENTO

Art. 4° A Empresa Júnior será reconhecida como uma associação civil sem fins lucrativos e com objetivos educacionais, tendo estrutura organizacional, estatuto, plano acadêmico e regimento interno próprio, e gestão autônoma em relação à UNIR ou qualquer outra entidade acadêmica ou estudantil.
Art. 5° O reconhecimento de uma Empresa Júnior requer que suas atividades se relacionem ao(s) conteúdo(s) programático(s) do(s) curso(s) de graduação a que se vinculam e/ou constituam atribuição da categoria profissional correspondente à formação superior dos estudantes associados. 
Art. 6° No processo de reconhecimento de uma Empresa Júnior deverão constar:

I – Curso(s) e Unidade(s) Acadêmica(s) vinculados;

II – Estatuto e Regimento interno aprovado em assembleia geral;

III – Plano acadêmico.
Art. 7° O plano acadêmico da Empresa Júnior deverá ser elaborado pelos estudantes com a participação do(s) professor(es) orientador(es) e deve conter minimamente as seguintes informações:

I – Denominação da Empresa Júnior;

II – Finalidade e objetivos;

III – Missão e papel social da Empresa Júnior;

IV – Ramos de atividade de atuação;

V – Metodologia de trabalho;

VI – Organização administrativa;

VII – Suporte institucional, técnico e material necessário ao início das atividades da Empresa Júnior;
VIII – Equipe, com definição de cargas horárias e papel de cada integrante, incluindo a carga horária dedicada pelo(s) professor(es) orientador(es).
Art. 8° O processo de reconhecimento da Empresa Júnior deverá ser submetido à aprovação do Conselho de Departamento.

§ 1º O Departamento deverá indicar uma Comissão Gestora das Empresas Juniores (CGEJr) com no mínimo 3 (três) servidores, registrados em ata de reunião ordinária, com a finalidade de realizar análise, avaliação, acompanhamento, qualificação e monitoramento das atividades das Empresas Juniores.

§ 2º É facultado ao Conselho de Campus ou Núcleo, via solicitação ou anuência dos Conselhos de Departamento, consolidar as Comissões Gestoras em uma única CGEJr, com seus membros registrados em ata de reunião ordinária, para atendimento aos seus respectivos Departamentos, com a finalidade de consolidar a análise, avaliação, acompanhamento, qualificação e monitoramento das atividades das Empresas Juniores.

§ 3º Após receber e examinar as propostas de criação de Empresas Juniores, a CGEjr deverá encaminhará parecer recomendando à aprovação, aprovação com ajustes ou recusa do reconhecimento da Empresa Júnior ao Conselho de Departamento de vinculação da proposta.
Art. 9° Depois de aprovado pela CGEJr, o processo de reconhecimento da Empresa Júnior deverá ser enviado ao Campus ou Núcleo para ciência e encaminhamento à Pró-Reitoria de Cultura, Extensão e Assuntos Estudantis (PROCEA), para institucionalização.

Paragrafo único. A CGEJr poderá solicitar informações adicionais aos proponentes da Empresa Júnior para emissão de parecer.
Art. 10. A PROCEA encaminhará à Reitoria a solicitação de emissão de portaria reconhecendo e institucionalizando a Empresa Júnior.

CAPÍTULO III

DA REGULARIZAÇÃO

Art. 11. Após o reconhecimento no âmbito da UNIR, a Empresa Júnior deverá providenciar a sua regularização como pessoa jurídica de direito privado, na forma de associação civil sem fins lucrativos e com objetivos educacionais, para a sua qualificação.

Parágrafo Único. É facultado à Empresa Júnior buscar orientação e associar-se à Federação das Empresas Juniores do Estado de Rondônia (FEJERO) ou órgão que a venha substituir, visando a sua futura qualificação. 
Art. 12. São requisitos específicos para que as empresas se regularizem como Empresa Júnior:

I. O registro em cartório de seu estatuto, dispondo sobre:

a) a finalidade não lucrativa e comprometimento educacional, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;

b) composição e atribuição dos órgãos mencionados no Art. 13 desta Resolução;

c) definição precisa de seu objetivo social, voltado para o desenvolvimento técnico, acadêmico e profissional de seus associados e para o desenvolvimento econômico e social da região;

d) proibição da distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, suspensão ou falecimento de membro da entidade; 

e) a distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, suspensão ou falecimento de membro da entidade deverá se dar exclusivamente na forma de doação à UNIR; 

II. O registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil, para obtenção de CNPJ próprio;

Parágrafo único. A ausência de qualquer das exigências listadas neste artigo impedirá a empresa de utilizar a nomenclatura Empresa Júnior para exercer suas atividades. 
Art. 13. Os requisitos para qualificação da Empresa Júnior deverão ser verificados pela CGEJr.

CAPÍTULO IV

DO QUADRO DE MEMBROS ASSOCIADOS

Art. 14. Os integrantes do quadro de membros associados da Empresa Júnior poderão pertencer a uma das seguintes categorias, conforme disposto no seu estatuto: 

I – Membros efetivos;

II – Membros orientadores;

III – Membros colaboradores.

§1º Será considerado membro efetivo o discente regularmente matriculado em um dos cursos de graduação da UNIR, participante da elaboração do plano acadêmico da Empresa Júnior ou selecionado mediante participação no processo de admissão previsto em estatuto. 

§2º Será considerado membro orientador o servidor do quadro permanente da UNIR, participante da elaboração do plano acadêmico da Empresa Júnior e/ou convidado pela assembleia e autorizado pelo departamento para exercício da função.
§3º Serão considerados membros colaboradores os discentes regularmente matriculados em curso autorizado de graduação oferecido por outra Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo Ministério da Educação, os discentes regularmente matriculados em um dos cursos de pós-graduação Stricto Sensu da UNIR, ou profissional especializado convidado ou selecionado, conforme previsto em estatuto.

§4° A vinculação dos membros efetivos e colaboradores à Empresa Júnior será realizada mediante termo de voluntariado, sem qualquer remuneração, cujas condições serão definidas no estatuto da empresa.

§5o É proibida qualquer forma de contribuição financeira compulsória a qualquer membro da Empresa Júnior. 

§6o As Empresas Juniores poderão receber estagiários não remunerados. 

§7° Poderá ser admitida como membro associado toda pessoa física que contribua financeiramente com a Empresa Júnior, fomentando o seu desenvolvimento e respeitando a autonomia de decisões dos seus órgãos deliberativos. 

CAPÍTULO V

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 15. A estrutura administrativa de cada Empresa Júnior comportará, no mínimo: 

I. Assembleia geral;

II. Diretoria executiva;

III. Conselho consultivo e fiscal.

Parágrafo único. É dever de todos os integrantes dos órgãos da estrutura administrativa da empresa cumprir e fazer cumprir o seu estatuto. 
Art. 16. A diretoria da Empresa Júnior será integrada por membros associados efetivos, escolhidos na forma prevista no seu estatuto. 

CAPÍTULO VI

DAS ATIVIDADES

Art. 17. As Empresas Juniores exercerão as suas atividades em regime de livre e leal concorrência, observada a legislação específica aplicável à sua área de atuação na formação profissional, cabendo-lhes, para atingir os seus objetivos:

I – evitar, por qualquer meio de divulgação, o uso de propaganda comparativa, depreciando, desabonando ou desacreditando a concorrência;

II – captar clientela com base na qualidade dos serviços e na competitividade, vedados o aliciamento ou desvio desleal de clientes da concorrência, bem como o pagamento de comissões e outras benesses a quem os promova;

III – zelar pela ética na prestação de serviços;

IV – cumprir rigorosamente os contratos, responsabilizando-se pelo sigilo das informações, quando for o caso;

V – respeitar o Código de Defesa do Consumidor, as leis e os regulamentos vigentes;

VI – promover, entre si, o intercâmbio de informações de natureza comercial, profissional e técnica, sobre estrutura e projetos;

VII – promover o recrutamento, a seleção e o aperfeiçoamento do seu pessoal, com base em critérios técnicos estabelecidos no seu estatuto;

VIII – integrar os novos membros mediante uma política previamente definida para esse fim, com períodos destinados à qualificação e à avaliação;

IX – levar benefícios à comunidade por meio da realização de ações com viés de responsabilidade social; 

X – realizar estudos e elaborar diagnósticos e relatórios sobre assuntos específicos inseridos em sua área de atuação; 

XI – assessorar a implantação das soluções indicadas para os problemas diagnosticados; 

XII – buscar a capacitação contínua nas atividades de gerenciamento e desenvolvimento de projetos; 

XIII – desenvolver projetos de pesquisa e extensão, estudos, em nível de consultoria, assessoramento, planejamento, desenvolvimento e criação, elevando o grau de qualificação dos futuros profissionais e colaborando, assim, para aproximar o ensino superior da realidade do mercado de trabalho; 

XIV – fomentar, na instituição a que seja vinculada, cultura voltada para o estímulo ao surgimento de empreendedores, com base em política de desenvolvimento econômico sustentável; 

XV – promover e difundir o conhecimento por meio de intercâmbio com outras associações, no Brasil e no exterior.
Art. 18. As atividades desenvolvidas pelas empresas juniores deverão ocorrer sob a orientação, supervisão e responsabilidade técnica de servidores, observadas as respectivas áreas de atuação e as atribuições da categoria profissional determinadas por lei, podendo ter natureza de pesquisa e extensão, vedada a subcontratação do núcleo do objeto contratado.

§ 1º O servidor orientador de Empresa Júnior terá sua atividade registrada na respectiva unidade de lotação. 

§ 2º O servidor orientador que desistir de sua atividade informará à Empresa Júnior, para que esta busque outro orientador.

§ 3° Caberá à Empresa Júnior comunicar a CGEJr a desistência de seu orientador e a indicação de seu substituto.
Art. 19. São vedadas às Empresas Juniores criadas no âmbito da UNIR:

I – a captação de recursos financeiros para a UNIR por meio da realização dos seus projetos ou outras atividades;

II – a captação de recursos financeiros para seus integrantes, por meio dos seus projetos ou de outras atividades;

III – a propagação de qualquer forma de ideologia ou pensamento político-partidário;

IV – a reversão da renda obtida com os projetos e serviços prestados pela Empresa Júnior para outros fins que não exclusivamente o incremento das atividades-fim da empresa. 

CAPÍTULO VII

DO ACOMPANHAMENTO

Art. 20. O acompanhamento das atividades executadas pelas empresas juniores será efetuado pela CGEJr, à qual compete:

I – receber e examinar as propostas de criação de Empresas Juniores;

II – sugerir ajustes nas propostas de criação de empresas juniores ou medidas para sanar irregularidades encontradas; 

III – acompanhar as atividades executadas pelas empresas juniores e os resultados obtidos;

IV – manter a PROCEA e Conselhos de Departamentos vinculados informados sobre as atividades referentes às Empresas Juniores.

Art. 21. Nos casos em que houver indícios de descumprimento das diretrizes fixadas no ato de sua criação ou desvio de função, caberá à CGEJr solicitar à Empresa Júnior que, no prazo de até trinta dias, preste esclarecimentos sobre as irregularidades identificadas ou apresente relatório parcial de suas atividades, quando for o caso.

CAPÍTULO VIII

DA DESQUALIFICAÇÃO

Art. 22. Quando ficar configurado o descumprimento das diretrizes fixadas no ato de criação da Empresa Júnior ou o desvio da função para a qual foi  instituída, a CGEJr deverá encaminhar à PROCEA o processo com parecer circunstanciado.

§ 1° A CGEJr determinará a desqualificação da Empresa Júnior, caso considere irreparável a irregularidade detectada.
§ 2° Caso a CGEJr conclua pela possibilidade de readequação da empresa às suas diretrizes, fixará um prazo para o seu cumprimento, não superior a 60 dias.
§ 3° Decorrido o prazo a que se refere o §2º deste artigo sem que a Empresa Júnior tenha se readequado às diretrizes da CGEJr, a Reitoria poderá determinar a sua desqualificação.
Art. 23. Quando da desqualificação nas situações em que ficarem configurados indícios de irregularidade na condução da Empresa Júnior pelos seus dirigentes, a Reitoria determinará a instauração de Processo Administrativo para apuração de responsabilidade, observados os procedimentos estabelecidos na resolução que disciplina a matéria.
Art. 24. Caberá recurso contra a decisão de desqualificação da Empresa Júnior ao Conselho de Núcleo ou Campus, ao Conselho Superior Acadêmico (CONSEA), em segunda instância, e, por último, ao Conselho Universitário (CONSUN).

Parágrafo único. A Empresa Júnior desqualificada terá o prazo de até 30 dias, contados da ciência do ato de descredenciamento, para entrar com recurso em cada instância prevista no caput deste artigo.

CAPÍTULO IX

DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES

Art. 25 O encerramento das atividades das Empresas Juniores, no âmbito da UNIR, poderá ocorrer:

I – Por mútuo acordo entre as partes, a qualquer tempo;

II – Por requerimento da Empresa Júnior, desde que observado o prazo mínimo de trinta dias;

III – Unilateralmente pela UNIR, nos termos estabelecidos nesta Resolução.

CAPÍTULO X

DO PATRIMÔNIO

Art. 26. O patrimônio de qualquer Empresa Júnior qualificada pela UNIR será constituído de bens móveis e imóveis que já possui, ou que venha a possuir, por meio de procedimentos usuais definidos na legislação, assim entendidos:

I – contribuições dos membros efetivos associados;

II – receita proveniente dos serviços prestados a terceiros;

III – contribuições voluntárias e doações recebidas;

IV – verbas provenientes de filiações e convênios;

V – subvenções e legados oferecidos à empresa e aceitos pela diretoria executiva;

VI – exploração econômica de patentes.

§ 1° No caso de extinção, o patrimônio da Empresa Júnior será revertido para a UNIR, Instituição à qual se encontra vinculada.

§ 2° Após a qualificação, a UNIR poderá disponibilizar laboratórios, salas, auditórios e infraestrutura operacional que viabilize as atividades de pesquisa, extensão, ensino e desenvolvimento da Empresa Júnior, conforme as normas vigentes da Universidade, desde que esta disponibilização não prejudique as atividades acadêmicas da UNIR.

CAPÍTULO XI

DO REGIME FINANCEIRO

Art. 27. Entende-se por regime financeiro o conjunto de procedimentos de controle escritural e contábil adaptado às peculiaridades da Empresa Júnior, destinados a apurar todo o fluxo de receitas e despesas do exercício financeiro.

§ 1° O exercício financeiro coincidirá com o ano civil, estendendo-se de 1º de janeiro a 31 de dezembro, ocasião em que deverá ser apurado e demonstrado o resultado financeiro, contábil e patrimonial da empresa, por meio de relatório de prestação de contas submetido ao Conselho de Departamento ou por uma Comissão Gestora das Empresas Juniores nomeada por este.

§ 2° Pertencem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele empenhadas.

§ 3° Os resultados da Empresa Júnior que se verificarem ao final de cada exercício fiscal serão reinvestidos nas atividades que constituem os objetivos da empresa.
§ 4° Fica vedada a remuneração de qualquer integrante da diretoria da empresa, bem como a distribuição de bonificações ou vantagens a dirigentes e demais membros da empresa júnior, inclusive aos orientadores.

CAPÍTULO XII

DA CARGA HORÁRIA DOS MEMBROS

Art. 28. Os membros associados deverão apresentar à CGEJr o plano de trabalho a fim de aprovação de sua carga horária.

§ 1º Poderá ser destinada ao servidor orientador e aos membros associados a carga horária semanal de 5 (cinco) horas, 10 (dez) horas, 15 (quinze) horas, ou 20 (vinte) horas, desde que descrito no plano acadêmico da Empresa Junior, para posterior homologação pelo departamento de sua lotação.

§ 2º A carga horária solicitada pelo servidor orientador, desde que não comprometa suas atividades inerentes às atribuições de seu cargo efetivo, dependerá de aprovação da chefia imediata à qual está vinculado.

§ 3º Os discentes, membros associados efetivos, poderão dedicar até 20 horas semanais às atividades ligadas à Empresa Júnior.

§ 4º Os Membros externos dedicarão carga horária como serviço voluntário, nos termos da Lei nº 9.608 de 18 de fevereiro de 1998, sem gerar vínculo empregatício com a Empresa Júnior ou com a UNIR.

§ 5º A UNIR não será responsável pelo pagamento de hora extra e/ou adicional noturno ou qualquer indenização trabalhista a qualquer membro da Empresa Júnior.

CAPÍTULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29. A UNIR não responderá por qualquer débito fiscal, comercial, bancário ou trabalhista contraído por Empresa Júnior por ela qualificada.
Art. 30. Salvo o objeto que conste da atividade de pesquisa, extensão ou desenvolvimento institucional, as Empresas Juniores não poderão assumir qualquer compromisso em nome da Universidade.
Art. 31. As Empresas Juniores reconhecidas, dentro de sua esfera de atuação e competência, quando da elaboração e execução de projetos de pesquisa, inovação ou extensão, deverão encaminhá-los para institucionalização na Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa ou na Pró-Reitoria de Cultura, Extensão e Assuntos Estudantis. 
Art. 32. Os casos omissos serão resolvidos pela CGEJr.
Art. 33. Em caso de conflito entre a CGEJr e a Empresa Júnior, fica instituído o Conselho de Núcleo ou Campus como instância de mediação.
Art. 34. As Empresas Juniores em funcionamento nas dependências da Universidade terão o prazo de cento e vinte dias para se adequarem às disposições desta Resolução Normativa, a contar da data de sua publicação no Boletim de Serviço Institucional, podendo a CGEJr conceder prazo adicional de noventa dias.
Art. 35. Em caso de atualização da legislação, serão adotados os novos dispositivos legais até a publicação de nova Resolução.
